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ACÓRDÃO

CONFLITO  NEGATIVO  DE  COMPETÊNCIA
CÍVEL –  AÇÃO DEMARCATÓRIA -   IMÓVEL
QUE  SE  PRETENDE  DELIMITAR
PERTENCENTE AO ACERVO DOS BENS EM
AÇÃO  DE  INVENTÁRIO  –  DISCUSSÃO
SOBRE  DIREITO  DE  PROPRIEDADE  -
QUESTÃO  DE  ALTA  INDAGAÇÃO  -
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA -
INAPLICABILIDADE  DO  JUÍZO  UNIVERSAL
DA VARA DAS SUCESSÕES - INTELIGÊNCIA
DO ART.  984 DO  CPC  - COMPETÊNCIA DO
JUÍZO  CÍVEL  A  TEOR  DO  DISPOSTO  NOS
ARTS.  162  E  164  DA  LOJE/PB  –
COMPETÊNCIA DO JUÍZO SUSCITADO.

-  Deve  a  ação  demarcatória  ser  processada
perante  o  Juízo  Cível,  porquanto,  além  de
estranha  ao  feito  sucessório  (art.  170  da
LOJE/PB), é evidente a necessidade de dilação
probatória  específica  ao  deslinde  da
controvérsia,  o  que  não  se  admite  no
procedimento do inventário, a teor do disposto
no art. 984 do Código de Processo Civil. 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima, 

Conflito Negativo de Competência nº  0002708-84.2009.815.0011 1

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91735/c%C3%B3digo-processo-civil-lei-5869-73
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10627289/artigo-984-da-lei-n-5869-de-11-de-janeiro-de-1973


ACORDAM, os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba,  por unanimidade, em conhecer do conflito
negativo de competência cível e declarar competente o Juízo suscitado, nos
termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 261.

I - RELATÓRIO

Trata-se de Conflito Negativo de Competência Cível suscitado
pelo Juízo da Vara de Sucessões da Comarca de Campina Grande, nos autos
da Ação Demarcatória, a qual foi proposta pelo Espólio de Ezequias Xavier e
Maria Augusta de Farias Xavier, representado por seu inventariante Rejane
Maria Xavier de Almeida, objetivando a demarcação de imóvel.

O Juízo Suscitado declinou de sua competência para julgar e
processar a ação supracitada, determinando a remessa dos autos ao Juízo
Suscitante, por entender que a ação de inventário já em trâmite naquele Juízo
a atrairia, já que promovida pelo espólio. 

O Juiz suscitante, por sua vez, argumentou, fls. 220/223, que,
no caso em apreço, a demanda relacionava-se à matéria de natureza cível,
não  possuindo  qualquer  relação  de  dependência  com os  feitos  de  índole
sucessória, máxime porque a lide em curso é de alta indagação e demanda
contraditório,  ampla  discussão  e  dilação  probatória,  o  que  afasta  a
competência do Juízo especializado, a teor do disposto no art. 984 do CPC. 

Destacou,  ainda,  que a circunstância  de  ser  o  espólio  parte
processual  da ação em destaque não definia  a competência  daquela vara
especializada, nos termos do art. 170 da Lei de Organização Judiciária deste
Estado. 

Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça
opinou  pelo  conhecimento  do  conflito  e,  assim,  fosse  declarada  a
competência do Juízo suscitado (fls. 253/256).

É o relatório.

II - VOTO

A controvérsia posta a exame no presente conflito reside em se
saber qual o juízo competente para processar e julgar a Ação Demarcatória
movida pelo Espólio de Ezequias Xavier e Maria Augusta de Farias Xavier,
representado  por  seu  inventariante  Rejane  Maria  Xavier  de  Almeida,
objetivando a demarcação de propriedade rural.

No  caso  em  destaque,  percebe-se  que  a  matéria  a  ser
discutida  na  demanda  em  apreço  diz  respeito  à  propriedade  do  bem
denominado "Sítio Logradouro”, o qual, segundo alega os Requerentes, fora
invadida  pelo  imóvel  do  demandado.  Ou seja,  além de  estranha  ao  feito
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sucessório,  é  evidente  a  necessidade  de  dilação  probatória  específica  ao
deslinde da controvérsia, o que não se admite no procedimento do inventário. 

Iniciemos  a  elucidação  da  presente  controvérsia  fazendo
alusão ao artigo 984 do Código de Processo Civil, o qual dispõe que: 

"Art. 984. O juiz decidirá todas as questões de direito e
também  as  questões  de  fato,  quando  este  se  achar
provado  por  documento,  só  remetendo  para  os  meios
ordinários  as  que  demandarem  alta  indagação  ou
dependerem de outras provas." 

Acerca  das  citadas  questões  de  "alta  indagação",  veja-se  a
respeito a referência feita pelos professores Nelson Nery Junior e Rosa Maria
de Andrade Nery [1] , verbis : 

"São aquelas em que aparecem elementos de fato que
exigiriam processo à parte, com rito próprio. Questões só
de direito  são questões puras,  em que não se precisa
investigar  fato  ou  apurar  provas.  A  dificuldade  de
interpretação, ou de aplicação, não constitui questão de
alta  indagação.  Alta  indagação  ou  maior  indagação
não é indagação difícil, mas busca de prova fora do
processo e além dos documentos que o instruem  .
(RJTJRS 102/287)" (destaques acrescidos) 

O referido dispositivo legal regula o procedimento de inventário
e partilha. Interpretando-o,  pode-se vislumbrar que o Juiz decidirá todas
as  questões  de  direito  e  também  as  de  fato,  quando  este  se  achar
provado por documento. Não sendo o caso, devem ser remetidas às vias
ordinárias as questões que demandarem alta indagação ou dependerem de
outras provas. 

De  mais  disso,  no  tocante  a  competência  da  Vara  de
Sucessões, estabelece o artigo 170 da LOJE/PB:

Compete a Vara de Sucessões processar e julgar:

I – os inventários, arrolamentos e partilhas, bem como os
seus incidentes;

II  –  as  ações  de  anulação  de  testamentos  e  legados,
assim como as pertinentes ao cumprimento e à execução
de testamento;

III – as ações relativas à sucessão causa mortis, inclusive
fideicomisso  e  usufruto,  cancelamentos,  inscrições  e
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subrogações  de  cláusulas  ou  gravames,  ainda  que
decorrentes de atos entre vivos;
IV  –  as  ações  de  petição  de  herança  quando  não
cumuladas com as de investigação de paternidade;

V – as declarações de ausência e abertura de sucessão
provisória  ou  definitiva,  as  ações  que  envolvam  bens
vagos ou de ausentes, bem como a herança jacente e
seus acessórios;

VI – os pedidos de alvarás relativos a bens de espólio e
os  previstos  na  Lei  n.º  6.858,  de  24  de  novembro  de
1980, quando hajam outros bens a inventariar;

Parágrafo  único.  Cabe  ao  juiz  da  Vara  de  Sucessões
cumprir  carta  precatória  relativa  à  matéria  de  sua
competência.

Nesse norte, embora se trate de disputa acerca de propriedade
sobre bem cuja ação está em trâmite perante a Vara das Sucessões, não tem,
por  sí  só,  o  condão  de  alterar  a  competência  da  aludida  Vara,  a  qual  é
absoluta, devendo-se, por consequência, ser processada no Juízo Cível. 

De fato, a ação demarcatória, objeto do presente conflito, não
detém qualquer relação com as matérias elencadas no art. 170 da LOJE/PB,
vez que se trata de discussão acerca da posse/propriedade de bem, matéria
de natureza eminentemente civil, devendo ser observado o disposto nos arts.
162 e 164 da LOJE/PB. Senão vejamos:

Art.  162.  A  fixação  de  competência  será  por
distribuição equitativa  entre  os  juízes,  respeitada  a
especialização de cada vara, a ser definida de acordo
com  as  regras  gerais  constantes  das  subseções
seguintes. (grifei).

Art.  164.  Compete à Vara Cível processar  e  julgar  as
ações de natureza civil, e cumprir carta precatória cível,
salvo as de competência de varas especializadas.

De  mais  disso,  acaso  seja  verificado  a  necessidade  do
deslinde de uma das lides, pode o Magistrado suspender o feito, utilizando-se
do previsto no art. 265, IV, “b”, do CPC. Veja-se: 

Art. 265. Suspende-se o processo: 

[…]

IV - quando a sentença de mérito: 
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b) não puder ser proferida senão depois de verificado
determinado  fato,  ou  de  produzida  certa  prova,
requisitada a outro juízo; 

Portanto, é da Vara da 6ª Vara Cível da Comarca de Campina
Grande  a  competência para conhecer e julgar a ação demarcatória, objeto
do conflito.

Nesse sentido, em matéria semelhante, este Egrégio Tribunal
já se pronunciou, conforme se vê:

PROCESSUAL  CIVIL  Conflito  negativo  de
competência  cível  Ação  de Reintegração  de  Posse
Distribuição  inicial  mediante  sorteio  ao  juízo
suscitado  Remessa  ao  juízo  suscitante  por
determinação daquele Imóvel objeto da reintegração
de posse objeto de discussão em ação de inventário
Inexistência  de  ações  que  versem sobre  a  mesma
causa  de  pedir  Inexistência  de  conexão  entre  as
ações  Inteligência  dos  artigos  103  a  106  do  CPC
Conhecimento  do  conflito  negativo  para  declarar
competente o juízo suscitado. - Reputam-se conexas
duas ou mais ações, quando lhes for comum o objeto ou
a causa de pedir. - 0 objeto da ação de inventário é a
universalidade dos bens do espólio e a distribuição dos
quinhões  hereditários,  já  o  objeto  da  ação  de
reintegração de posse, é a retomada da posse do bem. -
A  causa  de  pedir  da  ação  de  inventário  é  o  direito  à
herança  e  a  transmissão  desta  com  a  ocorrência  da
morte do de cujus  ,  enquanto  que na reintegração de
posse,  a  causa  de  pedir  repousa  na  ocorrência  de
turbação/esbulho  possessório  e  no  direito  à  posse
reivindicada.  -  Não  há  conexão,  tão  pouco  risco  de
decisões contraditórias, entre as ações de reintegração
de  posse  e  de  inventário  que  têm  como  objeto  de
discussão o mesmo bem imóvel, assim, não há que se
falar  em  reunião  de  processos.  TJPB  -  Acórdão  do
processo  nº  20020077660583001  -  Órgão  (TRIBUNAL
PLENO) - Relator Abraham Linconl da Cunha Ramos - j.
Em 26-03-2013. (grifos acrescidos).

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  INVENTÁRIO  E
MANUTENÇÃO  DE  POSSE.  ALEGADA  PRESENÇA
DE CONEXÃO COM ENCAMINHAMENTO  AO  JUÍZO
DA  VARA  DE  SUCESSÕES.  INVIABILIDADE.
DESPROVIMENTO. - Não existe conexão entre a ação
de manutenção de posse e a de inventário, notadamente
quando  nesta  última  discute-se  a  divisão  de  bens
deixados  pelo  de  cujus,  enquanto  a  manutenção  de
posse  pretende  a  retomada  de  posse  do  imóvel  que
ameaça  o  direito  de  habitação.  TJPB  -  Acórdão  do
processo nº 20020120022435001 - Órgão (2ª CÂMARA
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ESPECIALIZADA CÍVEL) - Relator Maria das Neves do
Egito de A. D. Ferreira - j. Em 19-03-2013. (grifei). 

III - DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria-Geral de Justiça, conheço do conflito para declarar competente
o  Juiz  suscitado  (6ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande)  para
processar e julgar a ação demarcatória, objeto do presente conflito.

Comuniquem-se aos Juízos esta decisão.

Presidiu a Sessão o  Exmo. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, o Exmo. Dr.
Marcos Coelho de Salles, Juiz convocado para substituir a Desª. Maria das
Graças  Morais  Guedes  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz
Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Vilar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  
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